
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2277439 - PA (2026/0220280-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GENIVALDO MACHADO GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu recurso especial.

2. A parte agravante pleiteia o conhecimento do recurso, com a consequente absolvição do crime
de tráfico e alega que tal pleito demandaria apenas revaloração da prova, não incidindo a Súmula
7 do STJ.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  absolvição do réu pode ser  realizada sem
reexame de provas, apenas com a revaloração jurídica dos fatos.

III. Razões de decidir

4. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito
de entorpecentes, não sendo cabível sua absolvição.

5. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.

6.  A simples  alegação de revaloração da prova no lugar  do reexame fático probatório  não é
suficiente para afastar a incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.
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Tese  de  julgamento:  "1.  Estando  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  embasada  em provas
idôneas,  é  inviável  superá-la  em sede  de  recurso  especial.  2.  A  absolvição  do  réu  demanda
reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 3.  A simples alegação de revaloração da prova
no  lugar  do  reexame fático  probatório  não  é  suficiente  para  afastar  a  incidência  da  Súmula
7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024; STJ, AgRg no AREsp n.

2.464.490/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe

de 30/8/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.431.325/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026
a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 08 de outubro de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2277439 - PA (2026/0220280-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GENIVALDO MACHADO GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PEDIDO  DE  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu recurso especial.

2. A parte agravante pleiteia o conhecimento do recurso, com a consequente absolvição do crime
de tráfico e alega que tal pleito demandaria apenas revaloração da prova, não incidindo a Súmula
7 do STJ.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  absolvição do réu pode ser  realizada sem
reexame de provas, apenas com a revaloração jurídica dos fatos.

III. Razões de decidir

4. As instâncias ordinárias concluíram que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório
trazido como fundamento no acórdão impugnado, demonstra que o réu praticava o tráfico ilícito
de entorpecentes, não sendo cabível sua absolvição.

5. A revisão do entendimento implicaria em revolvimento fático-probatório, o que é vedado pela
Súmula 7 do STJ.

6.  A simples  alegação de revaloração da prova no lugar  do reexame fático probatório  não é
suficiente para afastar a incidência da Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.
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Tese  de  julgamento:  "1.  Estando  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  embasada  em provas
idôneas,  é  inviável  superá-la  em sede  de  recurso  especial.  2.  A  absolvição  do  réu  demanda
reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. 3.  A simples alegação de revaloração da prova
no  lugar  do  reexame fático  probatório  não  é  suficiente  para  afastar  a  incidência  da  Súmula
7/STJ".

Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante citada:  STJ, AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator Ministro Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024; STJ, AgRg no AREsp n.

2.464.490/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe

de 30/8/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.431.325/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  GENIVALDO  MACHADO

GONÇALVES contra decisão monocrática,  de minha relatoria,  que não conheceu do recurso

especial.

A parte agravante aduz, em síntese, que o acolhimento de seu pedido de absolvição

demandaria apenas revaloração da prova e não o seu reexame propriamente dito, razão pela qual

deveria ser afastada a incidência da Súmula 7 do STJ. Ressalta, ainda, que sua condenação teria

sido pautada exclusivamente no depoimento dos policiais que realizaram o flagrante.

Salienta que "inexistem elementos independentes capazes de corroborar a narrativa

utilizada  para  justificar  a  atuação  policial.  Ausentes  registros  audiovisuais,  testemunhas

independentes  ou qualquer  outro  elemento objetivo de confirmação,  subsiste  dúvida razoável

acerca da dinâmica dos fatos e, consequentemente, da própria legalidade da diligência." (e-STJ,

fl. 337)

Requer  o  provimento deste  agravo regimental,  para  que seja  conhecido o recurso

especial, com o consequente acolhimento do pleito absolutório.

É o relatório.

VOTO

As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada,

que deve ser mantida.
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A Corte de origem preservou a condenação do réu consoante termos que se seguem:

"Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  pela  defesa  de  Genivaldo  Machado
Gonçalves,  contra  a  sentença que o condenou pela  prática  do crime de tráfico de
drogas, tipificado no artigo 33, caput, da Lei nº  11.343/2006. A defesa sustenta, em
síntese,  a  absolvição  por  insuficiência  de  provas,  alegando que  não  há  elementos
seguros para comprovar a materialidade e a autoria delitivas.
Contudo,  após  análise  detida  dos  autos,  submeto  meu  voto  pela  rejeição  da  tese
absolutória, fundamentado nos seguintes pontos:
A materialidade  delitiva  está  devidamente  consubstanciada  no  Auto  de  Prisão  em
Flagrante,  no  Termo  de  Exibição  e  Apreensão  e,  primordialmente,  no  Laudo
Toxicológico  Definitivo.  O  referido  laudo  pericial  atestou,  de  forma  técnica  e
inequívoca, a apreensão de aproximadamente 300g de maconha prensada, quatro
trouxinhas de maconha e oito "petecas" de cocaína (oxi).
A autoria encontra suporte robusto nos depoimentos das testemunhas de acusação, os
policiais militares Carlos Wanderson Silva de Souza e Elton Jhon Carneiro da Silva,
colhidos sob o crivo do contraditório. Os agentes foram uníssonos ao declarar que
a diligência ocorreu após denúncia anônima e que, ao chegarem à residência, o
réu autorizou a entrada,  ocasião em que os  entorpecentes  e  a  quantia de R$
125,00 foram encontrados.
É pacífico na jurisprudência dos Tribunais Superiores que o depoimento de policiais
responsáveis  pela  prisão  constitui  meio  de  prova  idôneo  para  fundamentar  a
condenação, devendo-se manter o respeito à polícia judiciária até que haja prova de
que  esses  testemunhos  estejam contaminados,  razão  pela  qual  valem como prova
testemunhal.
Assim, diante do contexto probatório acostado aos autos, não há como prosperar o
pleito de absolvição." (e-STJ, fls. 310-311, grifou-se)

Quanto à pretensão de absolvição do delito do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006,

verifica-se que a prova testemunhal, somada ao conjunto probatório trazido como fundamento no

acórdão impugnado, demonstra que o recorrente praticava o tráfico ilícito de entorpecentes.

Destaca-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  se  manifestou  que,  "para  a

ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no  art.  33, caput,  da Lei n.  11.343/2006, é

suficiente a existência do dolo, assim compreendido como a vontade consciente de realizar o

ilícito  penal,  o  qual  apresenta  18  (dezoito)  condutas  que  podem  ser  praticadas,  isoladas  ou

conjuntamente"  (REsp  1.361.484/MG,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA

TURMA, julgado em 10/6/2014, DJe 13/6/2014).

Vale  anotar,  ainda,  que os  depoimentos  dos  policiais  responsáveis  pela  prisão em

flagrante  são  meio  idôneo  e  suficiente  para  a  formação  do  édito  condenatório,  quando  em

harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla

defesa, como ocorreu na hipótese.

O juízo de origem ancorou a condenação e, para tanto, detalhou a circunstância do

encontro de aproximadamente 300g de maconha, quatro trouxinhas da mesma substância, oito

porções  de oxi  e  R$ 125,00,  tudo no interior  da residência  do acusado,  após autorização de

ingresso, conforme narrado pelos policiais militares ouvidos em juízo (fls. 180-181).
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O Tribunal, ao rejeitar a apelação, reafirmou que a materialidade se assenta no laudo

toxicológico definitivo e nos autos de flagrante e apreensão, e que a autoria encontra suporte

robusto  nos  depoimentos  dos  agentes  públicos,  colhidos  sob  contraditório,  que  relataram

denúncia  anônima,  deslocamento  até  o  imóvel,  autorização  para  entrada  e  localização  de

entorpecentes e numerário no interior da casa (fls. 263). Assentou que os relatos são coerentes e

compatíveis com os demais elementos, não havendo indício de contaminação, e que a versão

defensiva está isolada, sem lastro probatório capaz de desconstituir o conjunto formado (fls. 265).

A coerência interna entre os relatos policiais e os documentos técnicos,  somada à

dinâmica  do  encontro  de  drogas  e  dinheiro  em ambiente  controlado  com acesso  autorizado,

demonstra envolvimento direto com o comércio ilícito, por meio dos núcleos “ter em depósito” e

“guardar”, na forma do  art. 33 da Lei  11.343/2006. A negativa isolada não supera o conjunto

probatório, e a conclusão de autoria e materialidade, firmada nas instâncias ordinárias, sustenta a

manutenção da condenação.

Assim, para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e concluir

pela absolvição do réu, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é

vedado pela Súmula 7 do STJ.

Em  que  pese  a  argumentação  do  agravante  no  sentido  da  diferenciação  entre  o

reexame de fatos e provas e a sua revaloração, "A jurisprudência do STJ é clara ao afirmar que a

simples alegação de não incidência da Súmula 7 não é suficiente para afastá-la, sendo necessária

a demonstração objetiva de que a revisão dos fatos não requer reexame probatório" (AgRg no

AREsp  n.  2.697.703/TO,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em

4/11/2024, DJe de 6/11/2024.), o que não não ocorreu na espécie, em que o recorrente se limita a

afirmar que o acolhimento de sua tese se limita à interpretação de matéria de direito.

Cito, a propósito:

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  OFENSA  AO  ART.  619 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. ABSOLVIÇÃO POR
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  -  STJ.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
REFORMATIO  IN  PEJUS  E  BIS  IN  IDEM  .  NÃO  OCORRÊNCIA.  CAUSA
ESPECIAL  DE  REDUÇÃO  DA  PENA.  REVISÃO  DO
PATAMAR.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Não se constatou ofensa ao art. 619 do CPP, pois o aresto recorrido examinou todas
as  questões  trazidas  pelo  recorrente,  não  havendo  que  se  falar  em  omissão  ou
contradição no julgado.
Ressalta-se que "omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse da parte
são  conceitos  que  não  se  confundem"  (EDcl  nos  EDcl  no  AgRg  no  REsp
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1.129.183/DF,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
28/8/2012).
2. O TJ entendeu pela manutenção da condenação do recorrente pelo crime de tráfico
de  drogas,  baseando-se  nas  provas  orais  e  documentais  produzidas  na  instrução
processual. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de absolvê-lo por falta de
provas  ou  de  desclassificar  a  conduta  para  aquela  prevista  no  art.  28 da  Lei
11.343/2006, demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, tarefa que encontra óbice na Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.
[...]  7.  Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n.  1.990.569/GO, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de
22/3/2024.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. INDEFERIMENTO DE PROVA PERICIAL. FUNDAMENTAÇÃO
VÁLIDA.  NULIDADE  NÃO  CONFIGURADA.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "o indeferimento fundamentado de pedido de
produção de prova não caracteriza constrangimento ilegal, pois cabe ao juiz, na esfera
de  sua  discricionariedade,  negar  motivadamente  a  realização  das  diligências  que
considerar desnecessárias ou protelatórias" (HC n. 198.386/MG, Rel. Ministro Gurgel
de Faria, 5ª T., DJe 2/2/2015).
2.  No caso,  as  instâncias  antecedentes  indeferiram,  de  forma motivada,  as  provas
pretendidas  pelo recorrente  porque não ficou demonstrada a  indispensabilidade da
prova  pretendida  na  ação  penal,  pois  as  testemunhas  confirmaram  ser  o  réu  o
motorista do veículo que evadiu da presença policial, especialmente porque houve a
apreensão da sua CNH no interior do veículo.
3. As instâncias ordinárias concluíram pela existência de elementos concretos a
ensejar a condenação do acusado pelo crime de tráfico de drogas. Assim, para
entender-se pela absolvição do réu,  seria necessário o revolvimento de todo o
conjunto  fático-probatório  produzido  nos  autos,  providência  incabível  em
recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
4.  A  dosimetria  da  pena  configura  matéria  restrita  ao  âmbito  de  certa
discricionariedade do magistrado e é regulada pelos critérios da razoabilidade e da
proporcionalidade.
5.  Além  de  serem  concretos  os  fundamentos  mencionados  e  atinentes  às
peculiaridades  do  caso  (fuga  do  local  mediante  condução  de  veículo  em  alta
velocidade por longa distância e com risco a terceiros, transporte intermunicipal e a
expressiva quantidade droga apreendida), não houve nenhuma desproporcionalidade
no aumento da pena-base.
6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp n.  2.464.490/MG, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 30/8/2024; grifou-se.)

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.
ATENUANTE  DA  CONFISSÃO.  NÃO  RECONHECIMENTO.  PLEITO  DE
APLICAÇÃO  DO  REDUTOR  PREVISTO  NO  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006.  IMPOSSIBILIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  QUE
EVIDENCIAM  ENVOLVIMENTO  DA  AGRAVANTE  COM  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  REEXAME  DE  PROVAS.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
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1. In casu, as instâncias ordinárias consideraram que o acervo probatório é firme
para  subsidiar  a  condenação  da  agravante  pelo  delito  de  tráfico  de  drogas,
especialmente a partir da prova oral produzida.
2. A mudança da conclusão alcançada no acórdão impugnado, de sorte a absolver
a ré pelo delito de tráfico de entorpecentes, exigiria o reexame das provas, o que
é vedado nesta instância extraordinária, conforme o disposto na Súmula n.
7/STJ. Precedentes.
3. O reconhecimento da atenuante genérica prevista no  art. 65, III, "d", do Código
Penal  exige  que  o  réu  confesse  os  fatos  pelos  quais  está  sendo  devidamente
processado.  No caso dos autos,  a  agravante,  em seu depoimento,  negou que tinha
ciência de que transportava entorpecente em sua bagagem.
4. A aplicação do tráfico privilegiado na fração de 1/6 foi correta, pois a complexidade
da  operação  de  transporte  do  entorpecente,  envolvendo  viagens  internacionais
incompatíveis  com a  condição  financeira  da  ré,  dentro  do  contexto  circunstancial
analisado pelo Tribunal de origem, mostrou-se apta a demonstrar a dedicação da ora
agravante ao crime, condição que poderia até impedir a concessão da causa redutora
legal  pleiteada.  Assim,  considerando  que  as  instâncias  ordinárias  concederam  a
minorante em seu patamar mínimo, não há ilegalidade a ser sanada no ponto.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.431.325/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024; destacou-se.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.277.439 / PA

Número Registro: 2026/0220280-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
01703948520158140022 1703948520158140022 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GENIVALDO MACHADO GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GENIVALDO MACHADO GONCALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 08 de outubro de 2026
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